
MENSAGEM Nº 39/2010
Excelentíssimo Senhor Presidente



Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias relativas ao exercício de 2011”.


Atendendo às disposições constantes no artigo 165, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição Federal, bem como às determinações da Lei Orgânica do Município, o projeto de lei incluso, objeto do processo administrativo n° 7.797/2010-PMV, estabelece as Diretrizes Orçamentárias da Administração Municipal relativas ao exercício de 2011, constituindo-se em um importante conjunto de instruções para a concretização do plano de ação governamental, bem como o instrumento de planejamento que orientará não só a elaboração do Orçamento, como também a sua execução.



O projeto de lei abrange as diretrizes orçamentárias dos órgãos da administração direta e indireta da Municipalidade. A propositura fixa as metas e prioridades que nortearão a proposta orçamentária para o próximo exercício, estabelecendo, também, as normas que orientarão esta proposta. 


Importa destacar que na projeção das receitas para o exercício de 2011, foram computados:

a. os efeitos do crescimento da participação municipal na arrecadação do Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS);

b. as mudanças resultantes das alterações na legislação tributária municipal (Lei n° 3.915/05), especialmente com o crescimento da arrecadação do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN);

c. o volume de arrecadação do exercício de 2010, vez que a receita foi estimada em R$210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais), enquanto que efetivamente atingirá R$230.000.000,00 (duzentos e trinta milhões de reais).


Assim sendo, os valores projetados no anexo de metas fiscais da receita na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2011, passaram:

a. para o exercício de 2011, de R$230.000.000,00 para R$250.000.000,00 representando um crescimento de 8,70%;

b. para o exercício de 2012, de R$250.000.000,00 para R$275.000.000,00 representando um crescimento de 10,00%;

c. para o exercício de 2013, de R$ 275.000.000,00 para R$303.000.000,00 representando um crescimento de 10,18%. 


Desta forma, a Administração Municipal ampliará os recursos potencialmente existentes, bem como os utilizará racionalmente em metas prioritárias, visando atender as legítimas aspirações da coletividade, nas mais diversas áreas de atuação.


Ressalte-se, ainda, que o projeto de lei ora apresentado foi elaborado em consonância com a Lei n° 4.512, de 21 de dezembro de 2009, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Valinhos (2010 – 2013), levando em consideração o projeto de lei que o altera, encaminhado por intermédio da mensagem 38/2010, bem como com o disposto no artigo 35, § 2º, inciso II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e com as novas previsões da Lei Complementar nº 101/00, a Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, objetivando atender ao Princípio do Equilíbrio Orçamentário, fundamental nas finanças públicas, e que foi adotado desde o início da atual Administração Municipal.



Diante deste importante e necessário trabalho de planejamento, o processo de desenvolvimento da comunidade tende a tornar-se ainda mais dinâmico, contribuindo para que todos possam usufruir da prestação dos serviços que a Municipalidade puder oferecer, possibilitando a concretização das ações governamentais formuladas para a consecução dos objetivos propostos por esta Administração, principalmente no que concerne à formulação de benefícios dirigidos à população de baixa renda, visando a melhoria da qualidade de vida e o bem-estar social.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 31 de maio de 2010.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

       Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei

À 

Excelentíssima senhora

DALVA DIAS DA SILVA BERTO

PresidentA da Egrégia Câmara Municipal

VALINHOS 







(MBAC/mbac)
PROJETO DE LEI

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias relativas ao exercício de 2011.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Capítulo I - Das Diretrizes Gerais


Art. 1º. A proposta orçamentária relativa ao exercício financeiro de 2010 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, bem como as entidades da administração indireta.


Art. 2º. Para a elaboração do orçamento municipal do exercício financeiro de 2011 deverão ser rigorosamente observadas as diretrizes gerais de que trata este Capítulo, assim como os Princípios estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei Complementar nº 101/00, na Lei Federal nº 4.320/64, na Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Município, naquilo que pertinente.


Art. 3º. A propositura orçamentária anual, que corresponde ao orçamento fiscal, será apresentada pelo Poder Executivo juntamente com:

I. o Programa Analítico de Obras a cargo das respectivas Secretarias Municipais; 

II. o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo, no que couber, os órgãos da saúde e da assistência social.


Art. 4º. A estrutura orçamentária da administração pública direta e indireta, que servirá de base para a elaboração do orçamento-programa, obedecerá à disposição constante nos anexos que integram a presente Lei.


Art. 5º. A proposta orçamentária atenderá a um processo de planejamento permanente, com vistas a atender aos anseios dos vários segmentos da comunidade, priorizando, na fixação da despesa e na estimativa da receita, os investimentos nas áreas sociais, a austeridade na gestão dos recursos públicos, o equilíbrio orçamentário e a modernização na ação governamental.


§ 1°. A proposta orçamentária conterá fundo orçamentário denominado “Reserva de Contingência”, disciplinado pela Lei Municipal n° 1.781/80, destinado exclusivamente à fonte de anulação para cobertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, identificado pelo código 99999999, em montante equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida.


§ 2°. A discriminação, na proposta orçamentária, das despesas quanto à sua natureza far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de aplicação, nos termos da legislação federal aplicável.


Art. 6º. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua proposta orçamentária parcial até o dia 30 de agosto de 2010.


Capítulo II - Das Metas Fiscais


Art. 7º. A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais estabelecidas no Capítulo I da presente Lei e aos Princípios de Unidade, Universalidade e Anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas exceder a previsão da receita para o exercício financeiro.


Art. 8º. As receitas e as despesas serão estimadas, tomando-se por base, em conformidade com os Demonstrativos I a VIII, que dispõem sobre as Metas Fiscais:

I. o índice de inflação apurado nos últimos doze meses;

II. as modificações da legislação tributária;

III. a tendência e o comportamento da arrecadação municipal, considerada mensalmente;

IV. os reflexos dos planos de estabilização econômica editados pelo Poder Público Federal.


Art. 9º. O detalhamento mínimo do Programa de Trabalho de Governo, a constar da proposta orçamentária do exercício financeiro de 2011, é especificado nos Anexos V e VI.


Parágrafo único. A inclusão de novos programas ou a exclusão dos programas especificados no caput, bem como os ajustamentos que se fizerem necessários na proposta orçamentária, poderão ser efetivados considerando-se as necessidades apuradas, devidamente justificadas no encaminhamento do projeto da lei orçamentária.


Art. 10. As despesas de capital não poderão exceder quarenta por cento (40%) do valor global das despesas fixadas na proposta orçamentária.


Art. 11. Os pagamentos de serviços da dívida pública e de despesas com pessoal e encargos sociais terão prioridade sobre as ações de expansão.


Art. 12. Na seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual do Município, a serem incluídas na proposta orçamentária do exercício financeiro de 2011, será levada em consideração a capacidade financeira do erário municipal.


Art. 13. As alterações que ocorrerem durante a execução orçamentária do exercício financeiro de 2010, por meio de abertura de créditos adicionais especiais, são autorizadas a compor o Plano Plurianual do Município, caso não estejam contempladas em lei.


Art. 14. As diretrizes e metas constantes na presente lei para o exercício de 2011 constam do Plano Plurianual do Município, objeto da Lei n° 4.512, de 21 de dezembro de 2009.


Art. 15. Os repasses de recursos financeiros do Departamento de Águas e Esgotos, relativos ao reembolso total ou parcial de despesas devidas à administração direta, constantes da proposta orçamentária do exercício de 2011 da Autarquia, serão sempre precedidos de requerimento com as devidas justificativas para a sua liberação, obedecidas as disposições da Lei n° 4.040, de 19 de setembro de 2006.


Art. 16. Na destinação de recursos para as entidades assistenciais, filantrópicas e outras entidades do terceiro setor, por meio de concessão de auxílios, subvenções e celebração de convênios, deverão ser observadas obrigatoriamente as condições e as exigências estabelecidas pela Lei n° 3.650, de 02 de dezembro de 2002.


§ 1°. A relação das entidades beneficiadas, referidas no caput deste artigo, consta no anexo demonstrativo da presente Lei. 


§ 2°. É o Poder Executivo autorizado a proceder a abertura de crédito adicional especial e/ou suplementar, quando necessário, objetivando atender a insuficiência de recursos orçamentários ou sua inexistência, na concessão de subvenções e auxílios às entidades assistenciais e filantrópicas, observados os limites e condições estabelecidos pela presente Lei e pela Lei n° 3.650/02.


§ 3°. Os critérios e procedimentos determinados no Comunicado SDG nº 14/2010, expedido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, também deverão ser observados na destinação de recursos às entidades referidas no caput.



Art. 17. Os repasses financeiros destinados ao Departamento de Águas e Esgotos serão submetidos às normas e condições referidas no art. 16.


Art. 18.  A continuidade das obras em curso, em decorrência dos recursos orçamentários e financeiros vigentes, dar-se-á com a destinação de recursos suficientes no exercício de 2011, conforme anexo demonstrativo da presente lei.


Art. 19. A criação de cargos, empregos ou funções públicas para a admissão ou contratação de pessoal e a concessão de qualquer vantagem ou aumento remuneratório autorizados por lei específica, de acordo com as normas constitucionais e legais vigentes, passarão a integrar as diretrizes orçamentárias estabelecidas pela presente lei nos anexos de metas e prioridades.


Art. 20. Os dispêndios com propaganda e publicidade oficial serão atendidos por dotações orçamentárias específicas na lei orçamentária anual, em conformidade com as exigências da legislação eleitoral vigente.



Art. 21. Os anexos relativos à demonstração de destinação de recursos para entidades assistenciais, filantrópicas e outras entidades do terceiro setor, disciplinados no art. 16, assim como os demonstrativos da execução de obras em curso referidos no art. 18, integram a presente lei de diretrizes orçamentárias.


Art. 22. As despesas consideradas irrelevantes nos termos do art. 16, § 3°, da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), são aquelas estabelecidas no limite atual de R$ 8.000,00 (oito mil reais), para a realização de dispensa de licitação, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93. 





Parágrafo único. O valor definido no caput deste artigo acompanhará as alterações estabelecidas para os limites da mencionada modalidade licitatória.

Art. 23. O Poder Executivo Municipal é autorizado, nos termos estabelecidos pela Constituição Federal, a:

I. realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor, até o limite de 10% (dez por cento) da receita estimada;

II. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de cinqüenta por cento (50%) das dotações do orçamento da despesa, consignadas nos quadros da “Natureza da Despesa”, com os recursos resultantes de anulação parcial ou total;

III. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de trinta por cento (30%) das dotações do orçamento da despesa, consignadas nos quadros da “Natureza da Despesa”, com os recursos resultantes de excesso de arrecadação.


Parágrafo único. O Poder Legislativo é autorizado a proceder, mediante Ato da Mesa da Câmara Municipal, a suplementação de suas dotações orçamentárias, desde que os recursos necessários para as coberturas sejam provenientes de anulação de suas próprias dotações, observado o limite referido no inciso II deste artigo, quanto ao percentual de 50% de cada dotação orçamentária consignada.


Art. 24. É o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária, caso o autógrafo da lei orçamentária não seja encaminhado até o início do exercício de 2011, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de um doze avos (1/12) em cada mês.


Capítulo III - Do Orçamento Fiscal


Art. 25. O orçamento fiscal que abrange os Poderes Executivo e Legislativo, bem como as entidades da administração indireta, cumprirá as exigências constitucionais e legais quanto aos limites:

I. de aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino;

II. de aplicação na manutenção e desenvolvimento da saúde;

III. para pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais.


Art. 26. O orçamento fiscal do Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos será demonstrado de forma global no projeto de lei orçamentária, discriminando a totalidade de suas receitas e despesas.


Parágrafo único. Após a promulgação da Lei Orçamentária o orçamento fiscal referido será aprovado por Decreto do Poder Executivo.


Art. 27. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, para a compatibilização dos recursos orçamentários com os recursos financeiros.


Art. 28. É o Poder Executivo autorizado a estabelecer por Decreto, sempre que necessário, a limitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira dos órgãos da administração direta e indireta, objetivando atingir as metas fiscais.


Art. 29. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura Municipal de Valinhos,


aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI

Secretário da Fazenda

